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TÍTULO VII

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS, DA INTERVENÇÃO DO ESTADO,

DO REGIME DE PROPRIEDADE DO SUBSOLO

E DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 199. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme
os ditames da justiça social e os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

11 - propriedade privada;

111 - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio amb~ente;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas nacionais de pequeno porte.

Parágrafo unico. É assegurado a
atividades econôm~cas, ~ndependentemente

salvo nos casos previstos em lei.

qualquer pessoa o exercício de todas as
de autorização de órgãos pÚblicos,

Art. zoe. Será considerada empresa nacional a pessoa juridica
constituida e com sede no Pais, cUJo controle decisório e de capital votante
esteJa, em caráter permanente, exclus~vo e ~ncondicional, sob.a titularidade
direta ou indireta de pessoas fisicas domiciliadas no Pais ou de entidades de
direito publico interno.

§ 1 2 Será cons~derada empresa brasileira de
pessoa jurídica constituida, com sede e direção no País,
requisitos deste art~go.

capital
que não

estrangeiro a
preencha os
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§ 2 2 A lei instituirá programas destinados
nacional e melhorar suas condições de competitividade
mediante:

a fortalecer o capital
interna e internacional

I - incentivos e beneficios fiscais e crediticios diferenciados;

11 - proteção especial ás atividades consideradas estratégicas para a
defesa nacional ou para o desenvolvimento tecnológico.

§ 3 Q Na aquisição de bens e serviços, o Poder Público dará tratamento
preferencial à empresa nacional.

Art. 201. Os investimentos de capital estrangeiro serão admitidos
exclusivamente no interesse nacional e disciplinados na forma da lei.

Parágrafo único. A lei disporá sobre os lucros do capital estrangeiro,
favorecendo seu reinvestimento no Pais e regulando sua remessa para o exterior.

Art. 202. A intervenção do Estado no dominio econômico e o monopólio só
serão permitidos quando necessários para atender aos imperativos da segurança
nacional ou a relevante interesse cole~ivo, conforme definidos em lei.

§ 12 Somente por lei especifica a União, o Estado, o Distrito Federal
ou o Mun~cipio criarão empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia
ou fundação, sujeitas, em qualquer caso, ao regime jurídico próprio das empresas
privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias, observado,
relativamente às fundações, o d~sposto no artigo 178, §§ 12 e 22. Depende de
autorização legislativa a criação de subsidiárias dessas entidades, assim como a
participação de qualquer delas em empresa privada.

§ 2 2 As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão
gozar.de privilégios fiscaís não-extensivos às do setor privado.

§ 32 Estatuto estabelecido por lei regulamentará as relações da empresa
pública com o Estado e a socíedade.

§ 42 A lei repr~mirá a formação de monopólios, oligopólios, carté~s e
toda e qualquer forma de abuso do poder econômico que tenha por fim dominar o
mercado, eliminar a livre concorrência ou aumentar arbitrariamente o lucro.

§ 52 A lei, sem prejuíZO da responsabilidade individual dos integrantes
da pessoa juridica, 'estabelecerá a responsabilidade criminal desta, sujeitando-a
às penas compativeis com sua natureza, nos crimes praticados contra a ordem
econômica e f~nanceira e a economia popular.

Art. 203. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o
Estado exercerá funções de controle, fiscalização, incentivo e planejamento,
sendo este imperativo para o setor público e indicativo para o setor privadO.

§ 12 A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de
associativismo.

§ 22 A lei disporá que obras, serviços, compras e alienações da
administração pública direta e ind~reta, nos três niveis de governo, somente
serão contratados mediante processo de licitação que democratize o acesso e
permita igualdade de condições a todos os participantes.

§ 32 O Estado organizará a atividade garimpeira em cooperativas,
levando em conta a proteção ao meio ambiente e a promoção econômico-social dos
garimpeiros, dando-lhes prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e
lavra dos recursos e jazidas minerais, nas áreas onde já estejam atuando.

§ 42 Lei complementar estabelecerá as diretrizes
planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, definindo:

e, bases do

I - os critérios de zoneamento econômico articulador dos investimentos
públicos e norteador dos investimentos privados;
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II - o sistema nacional ~e planejamento econômico e social, que
funcionará interativamente com o regional.

Art. 204. Incumbe ao Estado, diretamente ou sob o regime de concessão
ou permissão, por prazo determinado e sempre através de concorrência pública, a
prestação de serviços públiCOS.

parágrafo único. A lei disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias
públicos, o caráter especial de seu contrato e
condições de caducidade, fiscalização, rescisão
permissão;

e permissionárias de serviços
de sua prorrogação, e as

e reversão da concessão ou

II - os direitos dos usuários;

III - tarifas que permitam cobrir o custo, a remuneração do capital, a
depreciação de equipamentos e o melhoramento dos serviços;

IV - a obrigatoriedade de manter serviço adequado.

Art. 205. ãs jazidas, minas e demais recursos minerais e os potenciais
de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de
exploração ou aproveitamento industrial, e pertencem à União.

§ 1 2 A lei poderá atribuir aos Estados a concessão de uso de potenciais
de energia elétrica existentes no seu território, obedecidas as normas deste
artigo.

§ 22 É assegurada ao proprietário do solo a participação nos
resultados da lavra; a lei regulará a forma e o valor da participação.

Art. 206. O aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica e a
pesquisa e a lavra de recursos e jaZidas minerais somente poderão ser efetuados
por brasileiros ou empresas nacionais, mediante autorização ou concessão da
União, por tempo determinado, nO interesse nacional, na forma da lei, que
regUlará as condições especificas quando essas atividades se desenvolverem em
faixa de fronteira ou em terras indigenas.

§ 1 2 As autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão
ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem préVia anuência do poder
concedente.

§ 2 2 Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do
potencial de energia renovável' de capacidade reduzida.

Art. 207. Constituem monopólio da União:

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e outros
hidrocarbonetos fluidos, gases raros e gás natural;

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;

III - a importação e exportação dos produtos previstos nos incisos I e
lI;

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de
derivados de petróleo prodUZidos no Pais, bem assim o transporte, por meio de
condutos, de petróleo bruto e seus derivados, gases raros e gás natural, de
qualquer origem;

V - a distribUição dos derivados de petróleo, facultada a delegação a
empresas privadas constituídas e sediadas no Pais e maioria de capital nacional,
por prazo determinado, no interesse nacional, e só transferível mediante prévia
anuência do poder concedente;
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VI - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a
industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados.

Parágrafo único. O monopólio previsto neste artigo inclui os riscos e
resultaêos deccrrentes das atividades ali mencionadas, vedado à união ceder ou
conceder qualquer tipo de participação, em espécie ou em valor, na exploração de
jazidas de petróleo ou gás natural.

Art. 208. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo,
terrestre e maritimo, observadas, no que se refere ao maritimo, as disposições

de acordos bilaterais firmados pela União, o equilibrio entre armadores e navios
de bandeira e registro brasileiros e do pais exportador ou importador, e
atendido o principio de reciproCidade.

Art. 209. Os serviços de transporte terrestre de pessoas, de bens e de
carga aérea, dentro do território nacional, inclusive as atividades de
agenciamento, somente serão explorados pelo Poder Público, por brasileiros ou
por empresas nacionais, respeitado o principio de reciprocidade.

Parágrafo único. A lel regulamentará os principios básicos dos meios de
transportes mencionados. neste artigo.

Art. 210. Serão brasileiros os' armadores, proprietári~s e afretadores,
pessoas fisicas ou juridicas; bem como os comandantes e dois terços, pelo menos,
dos tripulantes de embarcações nacionais.

§ 12 A lei regulará a armação, a propriedade e a tripulação das
embarcações de pesca, esporte, turismo, recreio e apoio maritimo.

§ 22 A navegação de cabotagem e a interior são privativas de
embarcações nacionais, salvo o caso de necessidade pública, somente podendo
explorá-las as empresas nacionais para este fim constituidas.

Art. 211. Compete à União, aos Est~dos, ao Distrito Federal e aos
Municipios promover e divulgar o turismo Como fator de desenvolvimento social e
econômico, criando incentiVos para o setor.

Art. 212. As micrOempresas e as empresas de pequeno porte, assim
definidas em lei, receberão da União, doS Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios tratamento juridico diferenciado, visando ao incentivo de sua
criação, preservação e desenvolvimento, através da eliminação, redução ou
simplificação, conforme o caso, de suas obrigações administrativas, tributárias,
previdenciárias e crediticias, nos termos de lei complementar.

Art. 213. A reqUisição de documento OU informação de natureza
comercial, por autoridade estrangeira administrativa OU judicial, a pessoa
fisica ou juridica residente ou domiciliada no'Pais, dependerá de autorização do
Poder competente.

CAPíTULO II

nA pOLíTICA URBANA

Art. 214. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende
ás exigências fundamentais de ordenação da cidade, expressa em plano
urbanístico, aprovado por lei municipal, obrigatório para os municipios com mais
àe cinqüenta mil habitantes.

§ 1Q A população do muniéipio, através da manifestação de, pelo menos;
cinco por cento de seu eleitorado; poderá ter a iniciativa de projetos de lei de
interesse espeFifico da cidade ou de bairros.
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§ 22 As desapropriações de imóveis urbanos serão pagas previamente, em
dinheiro, facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para
área territorial incluída em plano urbanístico aprovado pelo Poder Legislativo,
exigir, nos termos da lei, do proprietário do solo urbano não edificado, não
utilizado ou subutílizado, que promovq seu adequado aproveitamento, sob pena,
sucessivamente, de parcelamento ou edificação compulsórios, estabelecimento de
imposto progressivo no tempo e desapropriação com pagamento mediante títulos da
dívida pública, de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo
de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados
o valor real da indenização e os juros legais.

Art. 215. Aquele que possuír como seu imóvel urbano, com área de até
duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem
oposição, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o
domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

Parágrafo único. O direito previsto neste artigo não será reconhecido
ao mesmo possuidor por mais de uma vez.

Art. 216. Os Estados poderão, mediante lei complementar, criar regiões
metropolitanas e microrreg~ões, constituídas por agrupamentos de municípios
limítrofes, para integrar a organização, o planejamento, a programação e a
execução de funções públicas de interesse metropolitano ou microrregional,
atendendo aos princípios de integração espacial e setorial.

Art. 217. O transporte coletivo urbano é serv~ço público essencial de
responsabilidade do Estado, podendo ser operado subsidiariamente através de
concessão ou permissão.

CAPÍTULO III

DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA

Art. 218. Ao direito de propriedade da terra corresponde uma função
social.

Parágrafo único. A função social é cumprida quando, simultaneamente, a
propr~edade:

I - é racionalmente aproveitada~

II - conserva os recursos naturais e preserva o meio ambiente~

III - observa
trabalho~

as dispos~ções legais que regulam as relações de

IV - favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

Art. 219. Compete à União desapropriar por interesse social para fins
de reforma agrária o imóvel que não esteja cumprindo a sua função social, em
áreas prioritárias, fixadas em decreto do Poder Executivo, mediante indenização
em titulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real,
resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão,
e cuja utilização será definida em lei.

§ 12 As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.

§ 22 O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida
agrária, assim como o montante de recursos em moeda para atender ao programa de
reforma agrária no exercício.



7

§ 39 O valor da indenização da terra e das benfeitorias será
determinado conforme dispuser a lei.

Art. 220. A declaração do imóvel corno de interesse social para fins de
reforma agrária autor~za a União a propor a ação de desapropriação.

§ 19 Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório
especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação.

§ 29 São insuscetiveis de desapropriação para fins de reforma agrária
os pequenos e médios imóveis rurais, definidos em lei, desde que seus
proprietários não possuam outro imóvel rural.

Art. 221. A alienação ou concessão, a qualquer titulo, de terras
públicas com área superior a quinhentos hectares a urna só pessoa fisica ou
juridica, ainda que por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do
Congresso Nacional.

§ lº Excetuam-se do disposto no "caput" deste art~go as cooperativas de
produção originárias do processo de reforma agrária.

§ 2º A destinação das terras públicas e devolutas será compatib~lizada

com o plano nacional de reforma agrár~a.

Art. 222. Os beneficiários
reforma agrária "eceberão titulos
inegociáveis pelo prazo de dez anos.

da
de

distribuição
dominio ou

de imóveis
de concessão

rurais pela
de uso,

Parágrafo ún~co. O titulo de dominio e a concessão de uso serão
conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado c~vil.

Art. 223. O plano nacional de desenvolvimento
plur~anual, englobará simultaneamente as ações de polit~ca

agrária e reforma agrária.

agrário, de execução
agricola, politica

Art. 224. A lei lim~tará a aquisição ou arrendamento de propriedade
rural por pessoas fisicas ou juridicas estrangeiras.

Parágrafo único. A aquisição de imóvel rural por pessoa juridiCa
estrangeira depende de autorização do Congresso Nacional.

Art. 225. A lei estabelecerá polit~ca habitacional para o trabalhador
rural com o objetivo de garantir-lhe dignidade de vida e propiciar-lhe a fixação
no meio onde vive.

Parágrafo único. A politica de participação de cooperativas em
assentamentos, assistência técnica e crediticia, organização da produção,
comercialização, distribuição e industrialização será definida em lei.

Art. 226. cumpre ao Poder Públ~co promover politicas adequadas de
estimulo, assistência técnica, desenvolv~mento e f~nanciamento para a atividade
agricola, agroindustrial, pecuária e pesqueira.

Parágrafo único. A politica agricola será planejada e executada com a
participação efetiva dos setores de produção, comercialização, armazenamento e
transportes, levando em conta instrumentos crediticios e fiscais, bem corno a
prestação de assistência técnica e incentivo à tecnologia e à pesquisa, na forma
da lei.

Art. 227. O trabalhador ou trabalhadora, não proprietário de ~móvel

rural ou urbano, que ocupe por c~nco anos ininterruptos, sem oposição, área àe
terra não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho
ou de sua familia e tendo nela moradia, adquirir-lhe-á o dominio.
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DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Art. 228. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a
promover o desenvolvimento equilibrado do Pais e a servir aos interesses da
coletividade, será regulado em lei complementar que disporá, inclusive, sobre:

I - a autorização para o funcionamento das instituições financeiras,
bem como dos estabelecimentos de seguro, previdência e capitalização, assegurado
às instituições .bancárias oficiais acesso a todos os instrumentos do mercado
financeiro1

11 - as condições para a participação do capital estrangeiro nas
instituições a que se refere o inciso anterior, tendo em vista, especialmente:

a) os interesses nacionais 1

b) os acordos internacionais1

c) os critérios de reciprocidade1

111 - a organização, o funcionamento e as atribUições do Banco Central
do Brasil e demais instituições financeiras pÚblicas e privadas1

" IV - os
Central ,do Brasil
impedimentos após

"

requisitos para a designação de membros da diretoria do
e demais instituições financeiras oficiais, bem como
o exercicio do carg01

Banco
seus

V - a criação de fundo ou seguro, com o objetivo de proteger a economia
POPular, garantindo créditos, aplicações e depósitos até determinado valor,
vedada a participação de recursos da Uniã01

VI - os critérIos restritivos da transferência de poupança de regiões
com renda inferior à média nacional para outras de maior desenvolvimento.

§ l~ A autorização a que se refere o inciso ~ será inegociável e
intransferivel, permitida a transmissão dO' Controle da pessoa juridica titular,
e concedida sem ônus, na forma da lei do sistema financeiro nacional, a pessoa
juridica CUjos dirigentes tenham capacidade técnica e reputação ilibada, e que
comprove capacidade econõmica compativel com o empreendimento.

§ 2~ Os recursos financeiros relativos a programas e projetos de
caráter regional, de responsabilidade da União, serão depositados em suas
instituições re~ionais 'de crédito e por elas aplicados.
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